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RESOLUÇÃO CSJT Nº 174, DE 30 DE SETEMBRO DE 2016.
*(Republicada em cumprimento ao art. 29 da Resolução CSJT nº 288, de 19.3.2021)

 
 
 

Dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado das disputas
de interesses no âmbito da Justiça do Trabalho e dá outras providências.
 

 
 
 
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO – CSJT, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo. Ministro
Conselheiro Presidente Ives Gandra da Silva Martins Filho, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Emmanoel Pereira, Renato de Lacerda
Paiva, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro e Walmir Oliveira da Costa; os Exmos. Desembargadores Conselheiros
Edson Bueno de Souza, Francisco José Pinheiro Cruz, Maria das Graças Cabral Viegas Paranhos, Gracio Ricardo Barboza Petrone e Fabio Túlio
Correia Ribeiro; a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Maria Guiomar Sanches de Mendonça, e o Exmo. Vice-Presidente da
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, Juiz Guilherme Guimarães Feliciano, 

considerando que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, entre outras atribuições, promover a integração e o
desenvolvimento dos Tribunais Regionais do Trabalho e das Varas do Trabalho, assim como das demais unidades a tais Órgãos ligadas;  

considerando que, a partir da edição da Resolução CNJ no 125/2010, que trata da Política Nacional de tratamento dos conflitos de
interesses no âmbito do Poder Judiciário, foram criados, instalados e estão em funcionamento nos TRTs, Núcleos e/ou Centros de Conciliação;  

considerando que os Núcleos e/ou Centros de Conciliação vêm desenvolvendo a cultura conciliatória entre os membros dos
próprios Tribunais, assim como em face dos jurisdicionados, contando o seu funcionamento com o apoio e incentivo da generalidade dos
operadores do Direito, além de estatisticamente revelarem-se efetivos instrumentos de auxílio e desafogamento dos Órgãos judiciários;  

considerando que a eficiência operacional, o acesso ao sistema de Justiça e a responsabilidade social são objetivos estratégicos
do Poder Judiciário, nos termos da Resolução CNJ no 70/2009;  

considerando que o direito de acesso à Justiça (art. 5º, XXXV, CF), além da vertente formal perante os Órgãos judiciários, implica
acesso à ordem jurídica justa;  

considerando que cabe ao Poder Judiciário estabelecer política pública de tratamento adequado das questões jurídicas e dos
conflitos de interesses, organizando, em âmbito nacional, além dos serviços prestados nos processos judiciais, também outros mecanismos de
solução de conflitos, em especial os consensuais, como a mediação e a conciliação;  

considerando que a conciliação e a mediação são instrumentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção de litígios e
que a sua apropriada disciplina em programas já implementados no País tem reduzido a excessiva judicialização dos conflitos de interesses, bem
como a quantidade de recursos e também de execução de sentenças;
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considerando ser imprescindível estimular, apoiar e difundir a sistematização e o aprimoramento das práticas já adotadas pelos
Tribunais;  

considerando a relevância e a necessidade de organizar e uniformizar os serviços de conciliação, mediação e outros métodos
consensuais de solução de disputas no âmbito da Justiça do Trabalho, para evitar disparidades de orientação e práticas, bem como para
assegurar a boa execução da política pública, respeitada a especificidade deste segmento da Justiça;  

considerando que o Conselho Superior da Justiça do Trabalho editou o Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº9/2016, o qual instituiu a
Comissão Nacional de Promoção à Conciliação, enquanto manifestação da valorização da conciliação como política pública judiciária;  

considerando a valorização das soluções conciliatórias como forma de entrega da prestação jurisdicional, prevista no art. 764 da
CLT;   

considerando a competência originária do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para tratar de temas específicos da Justiça do
Trabalho, conforme precedentes do CNJ nos PCAs 0004795-59.2012.2.00.0000; 0007356-27.2012.2.00.0000; e 0006972-64.2010.2.00.0000; e  

considerando a necessidade de uniformizar e consolidar a política pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos
mecanismos consensuais de solução de litígios no âmbito da Justiça do Trabalho, respeitando-se as especificidades de cada Tribunal Regional do
Trabalho, 

 
   
R E S O L V E:

 
 

 
 

CAPÍTULO I 
 

DA POLÍTICA DE TRATAMENTO ADEQUADO DAS DISPUTAS DE INTERESSES NO ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO  
Art. 1º Para os fins desta resolução, considera-se: 

 
I – “Conciliação” é o meio adequado de resolução de disputas em que as partes confiam a uma terceira pessoa – magistrado ou

servidor público por aquele sempre supervisionado – a função de aproximá-las, empoderá-las e orientá-las na construção de um acordo quando a
lide já está instaurada, com a criação ou proposta de opções para composição do litígio; (Redação dada pela Resolução CSJT nº 252, de 22 de
novembro de 2019) 

 
II – “Mediação” é o meio adequado de resolução de disputas em que as partes confiam a uma terceira pessoa – magistrado ou

servidor público por aquele sempre supervisionado – a função de aproximá-las, empoderá-las e orientá-las na construção de um acordo quando a
lide já está instaurada, sem a criação ou proposta de opções para composição do litígio; (Redação dada pela Resolução CSJT nº 252, de 22 de
novembro de 2019)  

III – “Questão jurídica” é a parte da lide que envolve direitos e recursos que podem ser deferidos ou negados em Juízo;  
IV – “Conflito” é a parte da lide que não envolve direitos e recursos que podem ser deferidos ou negados em Juízo; e 

V – “Disputa” é a soma da questão jurídica e do conflito, assim considerada a partir da judicialização da lide. 
Art. 2º Fica instituída a Política Judiciária Nacional de tratamento das disputas de interesses trabalhistas para assegurar a todos o

direito à solução das disputas por meios adequados à sua natureza, peculiaridade e características socioculturais de cada Região.  
Parágrafo único. Para o adequado cumprimento do presente artigo, bem como para a implementação da Política Pública de

Tratamento Adequado das Disputas de Interesses no âmbito da Justiça do Trabalho, deverão os Tribunais Regionais do Trabalho instituir um
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – NUPEMEC-JT, assim como instituir Centro(s) Judiciário(s) de Métodos
Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC-JT.  

Art. 3º Na implementação da Política Judiciária Nacional de tratamento das disputas de interesses trabalhistas, com vistas à boa
qualidade destes serviços e à disseminação da cultura de pacificação social, serão observados:  

I – a centralização das estruturas judiciárias de solução consensual de disputas;  
II – a adequada formação e treinamento de servidores e magistrados para exercer a conciliação e mediação, podendo – para este

fim – ser firmadas parcerias com entidades públicas e privadas; e  
III – o acompanhamento estatístico específico, a ser realizado pelos Tribunais Regionais do Trabalho. 

 
  

 
CAPÍTULO II 

 
DO INCENTIVO À PACIFICAÇÃO SOCIAL  

Art. 4º O CSJT organizará programa com o objetivo de promover ações de incentivo à autocomposição de litígios e à pacificação
social por meio da conciliação e da mediação.  

Parágrafo único. O programa será implementado com a participação de rede constituída por todos os Órgãos do Judiciário
Trabalhista, autorizando-se a participação, em parceria, de entidades públicas e privadas, inclusive universidades e instituições de ensino.  

 
  

 
CAPÍTULO III 

 
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DOS NÚCLEOS PERMANENTES E CENTROS JUDICIÁRIOS DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE

SOLUÇÃO DE DISPUTAS 
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Seção I 
 

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas 
 

   
Art. 5ºCada Tribunal Regional do Trabalho criará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de publicação desta

Resolução, um Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – NUPEMEC-JT, composto por magistrados e servidores
ativos designados, com as seguintes atribuições:  

I - desenvolver a Política Judiciária de tratamento adequado das disputas de interesses no âmbito da Justiça do Trabalho,
estabelecida nesta Resolução;  

II - planejar, implementar, manter e aperfeiçoar as ações voltadas ao cumprimento da política e suas metas, vedando-se a
imposição de metas relacionadas à quantidade de acordos aos magistrados e servidores conciliadores e mediadores;  

III - atuar na interlocução com outros Tribunais Regionais do Trabalho;  
IV - promover, incentivar e fomentar a pesquisa, estudos e aprimoramento dos métodos de mediação e conciliação, individuais e

coletivos, bem como as práticas de gestão de conflitos;  
V – instalar, havendo autorização do respectivo TRT, Centro(s) Judiciário(s) de Métodos Consensuais de Solução de Disputas –

CEJUSC-JT que realizará as sessões de conciliação e mediação dos Órgãos por este(s) abrangidos;  
VI –incentivar e promover a capacitação, treinamento e atualização permanente de magistrados e servidores nos métodos

consensuais de solução de conflitos, com foco no empoderamento das partes para a autocomposição da disputa;  
VII - propor ao Tribunal Regional do Trabalho a realização de convênios e parcerias com entes públicos e privados para atender os

fins desta Resolução;  
VIII – instituir, em conjunto com a Escola Judicial Regional, cursos de formação inicial, formação continuada e de formação de

formadores, todos específicos nas técnicas de conciliação e mediação perante a Justiça do Trabalho;  
IX – incentivar o uso e fomentar o Comitê Gestor Regional do PJe dos requisitos necessários e regras de negócio para instituição

de sistema que realize a conciliação e mediação por meios eletrônicos; e  
X – informar semestralmente ao CSJT acerca dos dados estatísticos de que trata o art. 3º, inciso III.  
§ 1ºA criação do Núcleo e sua composição deverá ser informada ao CSJT.  
§ 2º Os Núcleos serão coordenados, privativamente, por um ou mais Magistrados do Trabalho da ativa, indicados

fundamentadamente em critérios objetivos pelo Presidente do respectivo Tribunal, podendo haver acumulação com a coordenação do CEJUSC-
JT, ficando a cargo da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho a análise da conveniência e oportunidade de designação exclusiva de
magistrados para tais atividades.  

§ 3º Os Núcleos poderão estimular programas voltados à pacificação social no âmbito das relações de trabalho, bem como das
relações entre categorias profissionais e econômicas, como forma de prevenir conflitos e contribuir com a paz social, preferencialmente com o
envolvimento de sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais. 

 
  

 
Seção II 

 
Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas

 
 
  

Art. 6º Os Tribunais Regionais do Trabalho criarão Centro(s) Judiciário(s) de Métodos Consensuais de Solução de Disputas –
CEJUSC-JT, unidade(s) do Poder Judiciário do Trabalho vinculado(s) ao NUPEMEC-JT, responsáveis pela realização das sessões e audiências
de conciliação e mediação de processos em qualquer fase ou instância, inclusive naqueles pendentes de julgamento perante o Tribunal Superior
do Trabalho. 

 
§ 1º As sessões de conciliação e mediação realizadas nos CEJUSCs-JT contarão com presença física de magistrado, o qual

poderá atuar como conciliador e mediador e supervisionará a atividade dos conciliadores e mediadores, estando sempre disponível às partes e
advogados, sendo indispensável a presença do advogado do reclamante, caso constituído. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 252, de 22 de
novembro de 2019) 
§ 1º-A. As reclamações trabalhistas reduzidas a termo em que o reclamante atue sem advogado (jus postulandi) poderão ser submetidas à sessão
de conciliação e mediação junto ao CEJUSC-JT, desde que supervisionada pessoalmente pelo magistrado, que deverá estar presente fisicamente
durante toda a negociação. 

 
(Incluído pela Resolução CSJT nº 252, de 22 de novembro de 2019)  
§ 2º Os CEJUSCs-JT serão coordenados por um magistrado da ativa, e os magistrados supervisores deverão realizar as pautas

iniciais das unidades jurisdicionais a estes vinculadas, inclusive precatórios e requisições de pequeno valor, podendo realizar pautas temáticas,
objetivando a otimização dos trabalhos.  

§ 3º O magistrado coordenador do CEJUSC-JT poderá solicitar à Corregedoria do TRT a remessa de feitos de outras unidades
jurisdicionais, bem como precatórios e requisições de pequeno valor, com o intuito de organizar pautas concentradas ou mutirões, inclusive em
bloco de ações com mais de um reclamante em desfavor de um mesmo empregador ou grupo de empregadores, sindicatos ou associações,
cabendo ao Corregedor Regional avaliar a conveniência e oportunidade da medida. 

 
§ 3º-A. Os CEJUSCs-JT podera?o atuar em cooperac?a?o entre si, com as Varas do Trabalho ou outras unidades judicia?rias,

mediante reunia?o de processos, visando uma soluc?a?o adequada da disputa entre trabalhadores com o mesmo reclamado ou executado, sem
prejui?zo do registro da produtividade de cada feito oriundo do respectivo CEJUSC-JT. (Incluído pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de
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2021)  
§ 4º Os acordos realizados no CEJUSC-JT constarão do relatório de produtividade do magistrado que os homologar e também das

Turmas, se antes do julgamento do recurso. 

 
§ 5ºÉ vedada a? unidade jurisdicional que se nega a homologar acordo a remessa dos autos ao CEJUSC-JT, salvo nas hipo?teses

do § 3º ou do § 3º-A deste artigo(Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)  
§ 6º Os magistrados togados e servidores inativos poderão atuar como conciliadores e/ou mediadores, desde que declarem, sob

responsabilidade pessoal, que não militam como advogados na jurisdição dos Órgãos judiciários abrangidos pelo CEJUSC-JT. 

 
§ 6º-A.E? vedada a remessa de autos do CEJUSC-JT de primeiro grau para o CEJUSC-JT de segundo grau, ou vice-versa, em

caso de negativa de homologac?a?o, salvo nas hipo?teses do § 3º ou do § 3º-A deste artigo. (Incluído pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de
março de 2021)  

§ 7º Os Tribunais Regionais do Trabalho manterão, no CSJT, cadastro de todos os servidores capacitados e formados em cursos
específicos de conciliação e mediação, para eventuais convocações em eventos nacionais e mutirões.  

§ 8º Fica vedada a realização de conciliação ou mediação judicial, no âmbito da Justiça do Trabalho, por pessoas que não
pertençam aos quadros da ativa ou inativos do respectivo Tribunal Regional do Trabalho. 

 
§ 9º Os estagia?rios vinculados ao tribunal podera?o assistir a conciliac?a?o ou mediac?a?o, acompanhado do servidor ou

magistrado responsa?vel pelo ato, sendo objeto de inclusa?o no relato?rio de supervisa?o, previsto na legislac?a?o respectiva. (Incluído pela
Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)  

Art. 7ºOs CEJUSCs-JT contarão com um magistrado coordenador e, sendo necessário, juiz(es) supervisor(es), todos entre juízes
com atuação nas respectivas sedes, indicados fundamentadamente em critérios objetivos pelo Presidente do respectivo Tribunal, aos quais caberá
a administração, supervisão dos serviços dos conciliadores e mediadores e a homologação dos acordos.  

§ 1º Caberá ao TRT, na forma de seu regimento interno, definir quanto a conveniência e oportunidade de que o magistrado
coordenador fique designado exclusivamente para a administração do CEJUSC-JT.  

§ 2º Caberá ao TRT definir as condições para recrutamento e atuação de conciliadores e mediadores, observando-se o disposto
no art. 6º, §§ 7º e 8º, desta Resolução, todos capacitados em métodos consensuais de solução de conflitos e, pelo menos um deles, capacitado
também para triagem e encaminhamento adequado das disputas.  

§ 3º O treinamento referido no parágrafo anterior tem por objetivo transmitir informações teóricas gerais sobre a conciliação e a
mediação, bem como vivência prática para aquisição do mínimo de conhecimento que torne o corpo discente apto ao exercício da conciliação e da
mediação judicial, devendo observar uma etapa teórica no mínimo; e uma etapa prática, tendo como parte essencial exercícios simulados e o
estágio supervisionado, com carga horária ou quantidade de audiências mínimas definidas pela CONAPROC.  

§ 4º Magistrados e servidores conciliadores e mediadores deverão se submeter a reciclagem continuada e a avaliação do usuário,
por meio de pesquisas de satisfação anuais, cujo resultado será encaminhado ao NUPEMEC-JT, o qual compilará resultados em caso de existir
mais de um CEJUSC-JT no TRT e os enviará ao CSJT.  

§ 5º A audiência de mediação e conciliação trabalhista dividir-se-á em tantas sessões quantas forem necessárias para viabilizar a
solução consensual, sem prejuízo das providências jurisdicionais que evitem o perecimento do direito, estas a serem tomadas pelo juízo a que
distribuída a ação. 

 
§ 5º-A. Distribui?da a demanda trabalhista a uma das varas do trabalho, as audie?ncias iniciais podera?o ser realizadas pelo

CEJUSC-JT, com encaminhamento pelo jui?zo de origem, conforme parametrizac?a?o no PJe-JT, inclusive por classe processual. (Incluído pela
Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021) 

 
§ 5º-B. A conciliac?a?o ou mediac?a?o no CEJUSC-JT podera? contemplar a extinc?a?o, sem resoluc?a?o do me?rito, de

pedido(s) ou em relac?a?o a uma ou mais das partes (reclamante, reclamada, reconvinte, reconvindo), exclusivamente em caso de ser uma
cla?usula integrante do acordo. (Incluído pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021) 

 
§ 5º-C. Nas audie?ncias iniciais, o juiz supervisor do CEJUSC-JT podera? declarar o arquivamento previsto no art. 844 da CLT,

remetendo os autos ao jui?zo de origem para as provide?ncias complementares, se for o caso. (Incluído pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de
março de 2021) 

 
§ 5º-D. Caso seja configurada a revelia de que trata o art. 844 da CLT, o juiz supervisor registrara? a ocorre?ncia do fato e

devolvera? os autos ao jui?zo de origem para a conduc?a?o do feito. (Incluído pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)   
§ 6ºAs conciliações e mediações realizadas no âmbito da Justiça do Trabalho somente terão validade nas hipóteses previstas na

CLT, aí incluída a homologação pelo magistrado que supervisionou a audiência e a mediação pré-processual de conflitos coletivos, sendo
inaplicáveis à Justiça do Trabalho as disposições referentes às Câmaras Privadas de Conciliação, Mediação e Arbitragem, e normas atinentes à
conciliação e mediação extrajudicial e pré-processual previstas no NCPC. 

 
§ 7ºPodem ser submetidos ao procedimento de mediac?a?o pre?-processual os conflitos individuais e coletivos, a cargo dos

respectivos CEJUSCs-JT de primeiro e segundo graus, conforme o caso, mediante registro pro?prio no Sistema PJe-JT, com garantia na
produtividade do respectivo magistrado condutor do procedimento. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021) 

 
§ 7º-A. Em caso de trabalhador e/ou empregador sem assiste?ncia de advogado, na mediac?a?o pre?-processual, a conduc?a?o

do procedimento devera? ser feita, necessariamente, pelo juiz supervisor do CEJUSC-JT respectivo. (Incluído pela Resolução CSJT nº 288, de 19
de março de 2021) 

 
§ 7º-B. Na hipo?tese de e?xito na mediac?a?o pre?-processual, devera? ser convertido o procedimento (ou efetuado o registro),

3198/2021 Conselho Superior da Justiça do Trabalho 4
Data da Disponibilização: Sexta-feira, 09 de Abril de 2021

Código para aferir autenticidade deste caderno: 165160



com os mesmos efeitos da classe Homologac?a?o de Transac?a?o Extrajudicial (HTE), no Sistema PJe-JT. (Incluído pela Resolução CSJT nº
288, de 19 de março de 2021)  

§ 8º Magistrados e servidores conciliadores e mediadores ficam sujeitos ao Código de Ética de Conciliadores e Mediadores
Judiciais, estabelecido no Anexo II desta Resolução.  

§ 9º Os CEJUSC-JT deverão observar as qualidades técnica, social, ética e ambiental, devendo o espaço físico das audiências e
sessões conter mesas redondas, no máximo de seis por magistrado supervisor, assegurando-se a privacidade das partes e advogados. 

 
§ 10. Caso frustrado o tratamento adequado da disputa no a?mbito da Justic?a do Trabalho, o magistrado que supervisionar

audie?ncias de conciliac?a?o inicial podera? dar vista da(s) defesa(s) e documentos(s) a?(s) parte(s) reclamante(s), consignando prazo
parametrizado de acordo com fixac?a?o pre?via do jui?zo de origem, se houver, registrando em ata requerimentos gerais das partes e o breve
relato do conflito, mantendo-se silente quanto a? questa?o juri?dica que envolve a disputa; e remetera? os autos a? unidade jurisdicional de
origem. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021) 

 
  

CAPÍTULO IV
  

DA COMISSÃO NACIONAL DE PROMOÇÃO DA CONCILIAÇÃO
  

Art. 8º Referenda-se o Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 9, de 11 de março de 2016, que institui a Comissão Nacional de Promoção à
Conciliação - CONAPROC, cuja composição passa a ser:  

I – o Vice-Presidente do CSJT, que a coordenará;  
II – um Ministro do TST, indicado pelo Presidente do TST; 

 
III –os magistrados coordenadores dos NUPEMEC-JT; (Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021);  
IV – cinco magistrados coordenadores de CEJUSC-JT, representando as cinco regiões geoeconômicas do País, indicados pelo

Vice-Presidente do CSJT; e 

 
V – um magistrado com experiência em conciliação ou mediação em dissídios individuais e/ou coletivos, indicado pelo Vice-

Presidente do CSJT, que será o Secretário-Geral. (Incluído pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)  
§ 1º A Comissão Nacional de Promoção à Conciliação – CONAPROC é Órgão integrante da política de tratamento adequado das

disputas de interesses no âmbito do Poder Judiciário Trabalhista, voltado a auxiliar o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, na definição e
implementação de diretrizes do programa de que trata o artigo 4º desta Resolução.  

§ 2º As deliberações da CONAPROC serão definidas por seu Coordenador, em decisão fundamentada em critérios objetivos, após
ouvidos os demais membros da CONAPROC.  

Art. 9º Compete aos membros da CONAPROC:  
I – propor, planejar e auxiliar a implementação de ações, projetos e medidas necessárias para conferir maior efetividade à

conciliação trabalhista;  
II – fomentar e divulgar boas práticas em conciliação trabalhista e medidas que auxiliem os magistrados da Justiça do Trabalho no

desempenho dessa atividade;  
III – apresentar anualmente relatório das atividades realizadas pela Comissão ao Presidente do Conselho Superior da Justiça do

Trabalho;  
IV – informar ao Presidente do CSJT, trimestralmente, os andamentos dos trabalhos da Comissão Nacional;  
V – sugerir mecanismos de aperfeiçoamento de controle de dados estatísticos da conciliação; e  
VI – atuar na interlocução com os NUPEMECs-JT e CEJUSCs-JT dos Tribunais Regionais do Trabalho.  
Art. 10. Compete ao Coordenador da Comissão Nacional de Promoção à Conciliação:  
I – convocar reunião da CONAPROC, que ocorrerá ao menos uma vez por trimestre;  
II – organizar as reuniões, pautas e prioridades da Comissão; e  
III – responder pelas atividades da Comissão perante o Presidente do CSJT.  
Art. 11. A CONAPROC contará com Comissões, compostas e presididas por seus membros, para tratar, na perspectiva da solução

adequada de disputas no âmbito da Justiça do Trabalho, dos seguintes temas:   
I –formação inicial, continuada e de formadores;  
II – impactos e relação entre a conciliação e o processo judicial eletrônico;  
III – execução;  
IV - precatórios;  
V – conflitos coletivos de trabalho; e  
VI – dispensas em massa.  
§ 1ºAs Comissões deverão estudar e poderão elaborar propostas normativas e projetos de políticas judiciárias de solução

adequada de disputas no âmbito da Justiça do Trabalho, relacionados aos temas correspondentes.  
§ 2ºPoderão ser estabelecidas outras comissões e grupos de trabalho sobre outros temas que guardem pertinência com a política

judiciária nacional de tratamento adequado das disputas de interesses no âmbito da Justiça do Trabalho.  
Art. 12. 

 Compete à Comissão Nacional de Promoção à Conciliação, ad referendum do CSJT:
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I – estabelecer diretrizes para implementação da política judiciária nacional de tratamento adequado das disputas de interesses no
âmbito da Justiça do Trabalho a serem observadas pelos Tribunais Regionais do Trabalho;   

II – desenvolver conteúdo programático mínimo e ações voltadas à capacitação em métodos consensuais de solução de disputas
perante a Justiça do Trabalho, para conciliadores e mediadores, observadas as atribuições da Escola Nacional da magistratura do Trabalho –
ENAMAT;  

III – providenciar que as atividades relacionadas à conciliação, mediação e outros métodos consensuais de solução de disputas
também sejam consideradas nas promoções e remoções de magistrados do trabalho pelo critério de merecimento;  

IV – regulamentar, em código de ética, a atuação dos conciliadores e mediadores da Justiça do Trabalho;  
V – buscar a cooperação de Órgãos públicos, bem como instituições públicas e privadas da área de ensino, para a criação de

disciplinas que propiciem o surgimento da cultura da solução pacífica dos conflitos, além de subsidiar a ENAMAT e EJUDs para que haja módulo
voltado aos métodos consensuais de solução de disputas, tanto na formação inicial, como em formação continuada e cursos de formação de
formadores;  

VI – estabelecer interlocução com a Ordem dos Advogados do Brasil, Defensorias Públicas, Procuradorias do Trabalho e Ministério
Público do Trabalho, estimulando a participação destes nas audiências e sessões dos CEJUSCs-JT; e  

VII –identificar e atuar junto aos entes públicos e grandes litigantes de modo a estimular a autocomposição no âmbito da Justiça do
Trabalho.  

Parágrafo único. A CONAPROC poderá ainda estabelecer enunciados, mediante aprovação em plenária, os quais deverão ser
encaminhados para referendo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, passando a integrar anexo desta Resolução a ser instituído.  

Art. 13. 
 A CONAPROC poderá estabelecer diretrizes, ad referendum do CSJT, sobre as seguintes matérias: 

I – estrutura necessária dos CEJUSCs-JT, uniformização do espaço físico, adequação da realização das audiências iniciais e
demais padronizações constantes do art. 7º desta Resolução, respeitando-se a especificidade de cada Tribunal Regional do Trabalho, os quais
deverão, em 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta Resolução, apresentar à CONAPROC plano de ação para implementação
gradual, ano a ano, das adaptações, observando-se a total adoção da estrutura até fevereiro de 2020;  

II – estabelecimento de conteúdos programáticos para cursos de conciliação e mediação próprios para a atuação em áreas
específicas, como assédio moral, dispensas em massa, entre outras, respeitadas as diretrizes curriculares estabelecidas no Anexo I desta
Resolução. 

  
 

CAPÍTULO V 
DO PORTAL DA CONCILIAÇÃO

 
  

Art. 14. Fica criado o Portal da Conciliação Trabalhista, a ser disponibilizado no sítio do CSJT na rede mundial de computadores,
com as seguintes funcionalidades, entre outras:  

I - publicação das diretrizes da capacitação de conciliadores e mediadores e de seu código de ética;  
II - relatório gerencial do programa, por Tribunal Regional do Trabalho, detalhado por unidade judicial e por CEJUSC-JT;  
III – compartilhamento de boas práticas, projetos, ações, artigos, pesquisas e outros estudos;  
IV – fórum permanente de discussão, facultada a participação da sociedade civil;  
V – divulgação de notícias relacionadas ao tema; e  
VI – relatórios de atividades da “Semana da Conciliação Trabalhista”.  
Parágrafo único. A implementação do Portal será de responsabilidade do CSJT. 

 
  

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
  

Art. 15. O disposto na presente Resolução não prejudica a continuidade de programas similares já em funcionamento, cabendo
aos Tribunais Regionais do Trabalho adaptá-los aos termos desta Resolução.  

Parágrafo único.Em relação aos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – NUPEMECs-JT e
Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSCs-JT, os Tribunais Regionais do Trabalho deverão observar a
padronização das denominações, nos termos desta Resolução.  

Art. 
16. O CSJT promoverá, em 180 (cento e oitenta) dias contados do início da vigência desta Resolução, as adequações do sistema PJe instalado na
Justiça do Trabalho aos termos desta Resolução. 

Art. 17. Todos os Anexos que integram esta Resolução possuem caráter vinculante.  
Art. 

18. O art. 2º, IX, da Resolução CSJT.GP nº 138, de 24 de junho de 2014, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 2º (...) 

IX. Realizar audiências úteis às pesquisas em andamento, cabendo ao(s) Centro(s) Judiciário(s) de Métodos Consensuais de
Solução de Disputas – CEJUSC-JT a realização das audiências de natureza estritamente conciliatória; (...)”  

Art.
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19. Republique-se a Resolução CSJT.GP nº 138, de 24 de junho de 2014. 
Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasília, 30 de setembro de 2016. 
 
 
 

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

 
 
 

ANEXO I
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)

 
 

CURSOS DE FORMAÇÃO DE MAGISTRADOS E CURSOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES
 

Para atingir os objetivos de pacificac?a?o das disputas, o CSJT, como gestor nacional das políticas institucionais, em moldes
aprovados pela Comissa?o Nacional de Promoc?a?o da Conciliac?a?o - CONAPROC, estabelecerá o programa curricular de cursos, que, no caso
dos magistrados, contará com a contribuição da ENAMAT, como responsável pela formação dos magistrados do trabalho. Todas as diretrizes
serão indicadas no Portal da Conciliac?a?o do CSJT.

Ainda serão previstos cursos especi?ficos para formac?a?o de formadores para a conciliac?a?o e mediac?a?o, os quais
observarão o conteúdo programático abaixo indicado e também serão acrescidos de conteúdos de metodologia de ensino compatível com a sua
natureza.

Para os magistrados, o curso de formação voltado a formar e certificar os conciliadores e mediadores podera? ser promovido pela
Escola Nacional de Formac?a?o e Aperfeic?oamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT) e pelas Escolas Judiciais dos Tribunais Regionais do
Trabalho.

Para os servidores, o curso de capacitação voltado a formar e certificar os conciliadores e mediadores podera? ser promovido
pelas áreas de gestão de pessoas do CSJT ou dos TRTs e pelas Escolas de Formac?a?o de Magistrados dos Tribunais Regionais do Trabalho.

Os cursos para magistrados e servidores observarão a carga hora?ria mínima de 40 horas, 100% de freque?ncia, aferição de
aproveitamento e o conteu?do programa?tico abaixo, sem prejuízo do módulo prático, com a duração mínima de 60 horas:

1. Introdução e visão geral dos métodos autocompositivos e heterocompositivos
2. Política pública de tratamento adequado de conflitos no sistema brasileiro
3. Especificidades socioeconômicas dos conflitos individuais e coletivos de competência trabalhista
4. A mediação e a conciliação na história, na estrutura e nos procedimentos da JT
5. Moderna teoria do conflito, teoria da comunicação e visão sistêmica aplicadas na JT
6. Fundamentos da negociação para conciliadores e mediadores da JT
7. Posturas e procedimentos da negociação aplicada a conflitos trabalhistas
8. Ferramentas telepresenciais aplicadas na negociação de conflitos trabalhistas
9. Ética aplicada ao tratamento adequado de conflitos trabalhistas
10. Gestão e qualidade em processos nos CEJUSCs-JT de 

primeiro e segundo graus.
 
 
 

ANEXO II

 
CÓDIGO DE ÉTICA DE CONCILIADORES E MEDIADORES JUDICIAIS 

 
Art. 1º - São princípios fundamentais que regem a atuação de conciliadores e mediadores judiciais: decisão informada,

competência, imparcialidade, independência e autonomia, respeito à ordem pública e às leis vigentes, empoderamento e validação, assim
definidos: 

I - Decisão informada - dever de manter o jurisdicionado plenamente informado quanto aos seus direitos e ao contexto fático no
qual está inserido;  

II - Competência - dever de possuir qualificação que o habilite à atuação judicial, com capacitação na forma desta Resolução,
observada a reciclagem periódica obrigatória para formação continuada;  

III - Imparcialidade - dever de agir com ausência de favoritismo, preferência ou preconceito, assegurando que valores e conceitos
pessoais não interfiram no resultado do trabalho, compreendendo a realidade dos envolvidos na disputa e jamais aceitando qualquer espécie de
favor ou presente;  

IV -Independência e autonomia - dever de atuar com liberdade, sem sofrer qualquer pressão interna ou externa, sendo permitido
recusar, suspender ou interromper a sessão se ausentes as condições necessárias para seu bom desenvolvimento, tampouco havendo dever de
redigir acordo ilegal ou inexequível;  

V - Respeito à ordem pública e às leis vigentes - dever de velar para que eventual acordo entre os envolvidos não viole a ordem
pública, nem contrarie as leis vigentes;  

VI - Empoderamento - dever de estimular os interessados a aprenderem a melhor resolverem seus conflitos futuros em função da
experiência de justiça vivenciada na autocomposição; e  

VII - Validação - dever de estimular os interessados perceberem-se reciprocamente como seres humanos merecedores de atenção
e respeito. 

 
Art. 2º As regras que regem o procedimento da conciliação/mediação são normas de conduta a serem observadas pelos
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conciliadores/mediadores para o bom desenvolvimento daquele, permitindo que haja o engajamento dos envolvidos, com vistas à sua pacificação
e ao comprometimento com eventual acordo obtido, sendo elas: 

I - Informação - dever de esclarecer os envolvidos sobre o método de trabalho a ser empregado, apresentando-o de forma
completa, clara e precisa, informando sobre os princípios deontológicos referidos no Capítulo I, as regras de conduta e as etapas do processo;  

II - Autonomia da vontade - dever de respeitar os diferentes pontos de vista dos envolvidos, assegurando-lhes que cheguem a uma
decisão voluntária e não coercitiva, com liberdade para tomar as próprias decisões durante ou ao final do processo e de interrompê-lo a qualquer
momento;  

III - Ausência de obrigação de resultado - dever de não forçar um acordo e de não tomar decisões pelos envolvidos, podendo,
quando muito, no caso da conciliação, criar opções, que podem ou não ser acolhidas por eles;  

IV - Desvinculação da profissão de origem - dever de esclarecer aos envolvidos que atuam desvinculados de sua profissão de
origem, informando que, caso seja necessária orientação ou aconselhamento afetos a qualquer área do conhecimento poderá ser convocado para
a sessão o profissional respectivo, desde que com o consentimento de todos; e  

V - Compreensão quanto à conciliação e à mediação - dever de assegurar que os envolvidos, ao chegarem a um acordo,
compreendam perfeitamente suas disposições, que devem ser exequíveis, gerando o comprometimento com seu cumprimento. 

 
Art. 3º Apenas poderão exercer suas funções perante o Poder Judiciário conciliadores e mediadores devidamente capacitados e

cadastrados pelos Tribunais, aos quais competirá regulamentar o processo de inclusão e exclusão no cadastro.
 
Art. 4º O conciliador/mediador deve exercer sua função com lisura, respeitar os princípios e regras deste Código, assinar, para

tanto, no início do exercício, termo de compromisso e submeter-se às orientações do Juiz Coordenador da unidade a que esteja vinculado.
 
Art. 5º Aplicam-se aos conciliadores/mediadores os motivos de impedimento e suspeição dos juízes, devendo, quando

constatados, ser informados aos envolvidos, com a interrupção da sessão e a substituição daqueles.
 
Art. 6º No caso de impossibilidade temporária do exercício da função, o conciliador ou mediador deverá informar com antecedência

ao responsável para que seja providenciada sua substituição.
 
Art. 7º O conciliador ou mediador fica absolutamente impedido de prestar serviços profissionais, de qualquer natureza, aos

envolvidos em processo de conciliação/mediação sob sua condução.
 
Art. 8º O descumprimento dos princípios e regras estabelecidos neste Código, bem como a condenação definitiva em processo

criminal, resultará na exclusão do conciliador/mediador do respectivo cadastro e no impedimento para atuar nesta função em qualquer outro órgão
do Poder Judiciário nacional. 

Parágrafo único - Qualquer pessoa que venha a ter conhecimento de conduta inadequada por parte do conciliador/mediador
poderá representar ao Juiz Coordenador a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis. 
  

Resolução (Republicação)
  

RESOLUÇÃO CSJT Nº 198, DE 25 DE AGOSTO DE 2017.
*(Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 289, de 19.3.2021)

 
  

Regulamenta os procedimentos atinentes à concessão do auxílio-alimentação no âmbito
da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.

  
   
  

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo. Ministro Conselheiro
Presidente Ives Gandra da Silva Martins Filho, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Emmanoel Pereira, Márcio Eurico Vitral Amaro e
Walmir Oliveira da Costa, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Gracio Ricardo Barboza Petrone, Fabio Túlio Correia Ribeiro, Breno
Medeiros e Suzy Elizabeth Cavalcante Koury, o Exmo. Procurador Regional do Trabalho, Dr. Luiz Eduardo Guimarães Bojart, e a Exma. Vice-
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, Juíza Noemia Aparecida Garcia Porto,
considerando a competência do Plenário do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para expedir normas referentes à gestão de pessoas,
conforme dispõe o artigo 6º, II, do seu Regimento Interno;
 

considerando que a concessão do auxílio-alimentação encontra previsão no artigo 22 da Lei nº 8.460, de 17 de setembro de
1992, com a redação dada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, e regulamentado pelo Decreto nº 3.887, de 16 de agosto de 2001;

considerando o disposto no artigo 1º, “a”, da Resolução nº 133, de 21 de junho de 2011, editada pelo Conselho Nacional de
Justiça, que considerou devido aos magistrados, cumulativamente com os subsídios, o auxílio-alimentação;

considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos com vistas à concessão do auxílio-alimentação no âmbito da
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus; e

considerando a decisão do Plenário proferida nos autos do processo CSJT-AN-13602-43.2017.5.90.0000,
  

R E S O L V E:
 
 
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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